
ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ DO SUL

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 083/2025

O Prefeito do Município de Jundiaí do Sul, Estado do Paraná,
usando das atribuições que lhe são conferidas, em
conformidade com a Lei Municipal 773/2025,
 
RESOLVE
 
Designar o servidor Gabriel de Oliveira Costa, portador do
RG. nº. 14.419.511-6, ocupante do cargo de Auxiliar
administrativo a exercer as funções de Encarregado da Junta de
Serviço Militar com direito ao recebimento de Função
Gratificada – FG 3.
 
Esta Portaria entra em vigor a partir de 01 de abril de 2025,
revogam-se as disposições contrárias com posterior publicação.
 
PUBLIQUE–SE E CUMPRA-SE
 
Gabinete do Prefeito do Município de Jundiaí do Sul – PR, 10
de abril de 2025.
 
PAULO ROBERTO PEDRO
Prefeito 

Publicado por:
Kogi Emoto
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DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO N°09/2025/CMDCA 

 

SÚMULA: CONVOCAR 4º SUPLENTE PARA 

ASSUMIR VAGA DE CONSELHEIRO TUTELAR 

DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ DO SUL, ESTADO 

DO PARANÁ. 

  

O CMDCA (Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente) de Jundiaí do Sul), no uso das atribuições, que lhe são 

conferidas pela Lei Municipal nº 358/2010; Lei Municipal nº 

570/2019, Lei Municipal nº 571/2019, Lei Municipal nº 730/2023 e 

Lei Municipal nº 770/2025.  

CONSIDERANDO a Eleição Unificada para o Conselho Tutelar de 

2023 e todos os editais decorrentes;  

CONSIDERANDO a Resolução 07/2025 e Resolução 08/2025, 

quanto à convocação e desistência de suplente da eleição unificada do 

conselho tutelar de 2023 e a vacância no colegiado do conselho tutelar 

de Jundiaí do Sul, estado do Paraná;  

CONSIDERANDO a reunião da plenária ocorrida em 08 de abril de 

2025;  

RESOLVE:   

Art. 1° - Convocar a 4ª Suplente, senhora JANAÍNA REGINA DA 

COSTA FERNANDES, para assumir vaga de conselheira tutelar do 

município de Jundiaí do Sul, estado do Paraná;  

Art. 2º - A suplente convocada deverá comparecer no Departamento 

Municipal de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Jundiaí 

do Sul para verificar os documentos necessários para o cargo e demais 

orientações;  

Art. 3º - Após a entrega da documentação exigida a convocada deverá 

comparecer na Sede do Departamento Municipal de Assistência 

Social e, posteriormente, deverá assumir suas funções;  

Art. 4º - Na hipótese do(a) suplente convocado(a) não aceitar a vaga 

para assumir o cargo, deverá apresentar ao Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente termo de desistência da vaga 

convocada para que possa ser tomada as providências necessárias;  

Art. 5º - Os casos não previstos nesta resolução serão resolvidos pela 

plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente do município de Jundiaí do Sul, estado do Paraná;  

Art. 6º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Jundiaí do Sul, 10 de abril de 2025.  

  

CLEONICE MARIA VICENTE 
Presidente do CMDCA 

Jundiaí do Sul - PR 

  

Publicado por: 
Ivanise de Lima Silva 

Código Identificador:882C23C6 

 
DIRETORIA DE CONTABILIDADE 

EXTRATO DE DIÁRIAS N°73/2025 

 

EXTRATO DE DIÁRIAS CONCEDIDAS Nº 73/2025– De 

10/04/2025.  
Em cumprimento do dispositivo no Art. 07 da Lei nº 738/2024, 

publica-se o extrato de diárias concedidas pelo Poder Executivo 

Municipal para o custeio das despesas com alimentação, hospedagem 

e transporte urbanos dos agentes públicos em deslocamento da sede 

do domicílio de trabalho efetivo, a serviço do município. 

  
NOME CARGO DESTINO PERÍODO ATIVIDADE VALOR 

Thiago 

Gonçalves 

Rodrigues 

Auxiliar 

Administrativo 
Londrina 10/04/2025 

Participar do 

Encontro Regional 

de Agentes de 

Crédito. 

R$ 80,00 

  

Edifício do Município de Jundiaí do Sul-PR, 09de Abrilde 2025. 

Publicado por: 
Priscila Fernanda Martins 

Código Identificador:CA8E08D0 

 
DIRETORIA DE CONTABILIDADE 

EXTRATO DE DIÁRIAS N°74/2025 

EXTRATO DE DIÁRIAS CONCEDIDAS Nº 74/2025– 

De10/04/2025 
Em cumprimento do dispositivo no Art. 07 da Lei nº 738/2024, 

publica-se o extrato de diárias concedidas pelo Poder Executivo 

Municipal para o custeio das despesas com alimentação, hospedagem 

e transporte urbanos dos agentes públicos em deslocamento da sede 

do domicílio de trabalho efetivo, a serviço do município. 

  
NOME CARGO DESTINO PERÍODO ATIVIDADE VALOR 

Pamela 

Ribeiro da 

Silva 

Pinheiro 

Auxiliar 

Administrativo 
Jacarezinho 10/04/2025 

Participar de 

Cronograma de 

Capacitação da 

Atenção Primária em 

Saúde sobre o CER 

CISNORPI - 

Modalidade TEA. 

R$ 80,00 

Ana Carolina 

de Oliveira 
Enfermeira Jacarezinho 10/04/2025 

Participar de 

Cronograma de 

Capacitação da 

Atenção Primária em 

Saúde sobre o CER 

CISNORPI - 

Modalidade TEA. 

R$ 80,00 

  

Edifício do Município de Jundiaí do Sul-PR, 09de Abrilde 2025. 

Publicado por: 
Priscila Fernanda Martins 

Código Identificador:F80747F4 

 
DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 081/2025 

 

O Prefeito do Município de Jundiaí do Sul, Estado do Paraná, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em conformidade com 

o Concurso Público Municipal nº 001/2022, 

RESOLVE 
NOMEAR o candidato aprovado abaixo relacionado: 

CARGO: MOTORISTA 
  
Carlos Rodolfo da Silva Inscrição: 0004822 

  

Esta Portaria entra em vigor a partir de 09 de abril 2025, revogam-se 

as disposições contrárias e com posterior publicação. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Gabinete do Prefeito do Município de Jundiaí do Sul – PR, 09 de abril 

de 2025. 

  

PAULO ROBERTO PEDRO 
Prefeito 

Publicado por: 
Kogi Emoto 

Código Identificador:E7934486 

 
DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 083/2025 

 

O Prefeito do Município de Jundiaí do Sul, Estado do Paraná, usando 

das atribuições que lhe são conferidas, em conformidade com a Lei 

Municipal 773/2025, 

  

RESOLVE 
  

Designar o servidor Gabriel de Oliveira Costa, portador do RG. nº. 

14.419.511-6, ocupante do cargo de Auxiliar administrativo a exercer 

as funções de Encarregado da Junta de Serviço Militar com direito ao 

recebimento de Função Gratificada – FG 3. 

  

Esta Portaria entra em vigor a partir de 01 de abril de 2025, revogam-

se as disposições contrárias com posterior publicação. 

  

PUBLIQUE–SE E CUMPRA-SE 
  

Gabinete do Prefeito do Município de Jundiaí do Sul – PR, 10 de abril 

de 2025. 
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PAULO ROBERTO PEDRO 
Prefeito  

Publicado por: 
Kogi Emoto 

Código Identificador:CC820E69 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAPA 

 

GABINETE 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº01/2025 (CONTRATO DE 

PROGRAMA) 

 

Pelo presente, de um lado o Município da Lapa – PR, pessoa jurídica 

de direito público interno inscrita no CNPJ do MF sob o nº 

76.020.452/0001-05 com sede na Praça Mirazinha Braga, 87- centro, 

Lapa PR, doravante denominado contratante, neste ato representado 

pelo representante ao final assinado e, de outro, o Consórcio 

Intermunicipal de Saneamento do Paraná, Consórcio Público de 

Direito Público inscrito no CNPJ do sob o nº 04.823.494/0001-65, 

com sede na Rua Sofia Tachini, 237, Jardim Bela Vista, CEP 87.230-

000, no Município de Jussara, Estado do Paraná, neste ato 

representado por seu Diretor Executivo, o Sr. Valter Luiz Bossa, 

portador do RG n° 4.253.775-6 (SESP/PR) e inscrito no CPF sob o n° 

677.047.439-53, doravante denominado contratante contratado, têm 

entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal nº 

11.107, de 2006, ao Decreto Federal nº 6.017, de 2017, e ao Contrato 

de Consórcio Público e Estatuto do Consórcio Intermunicipal de 

Saneamento do Paraná, o que segue. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA–DOS FUNDAMENTOS 

Este contrato de programa tem por finalidade o seguinte: considerando 

que o Município da Lapa está formalmente consorciado ao Consórcio 

Intermunicipal de Saneamento Básico do Paraná, conforme a Lei 

Municipal nº 4336 de 03 de fevereiro de 2025, considerando as 

finalidades e objetivos do consórcio em questão, tais como referidas 

em seu Contrato de Consórcio Público e Estatuto, a intermediação 

entre o CONVÊNIO de cooperação da ITAIPU e PTI para 

  s nvolv m nto  o proj to   nom n  o ―D ss m n   o    

metodologia Programa de JDA.JD2. 

CONVÊNIO Nº 4500073800/4500073801 

Gestão de Resíduos Sólidos (Programa GRS) por meio da 

implementação, apoio e estruturação de unidades de referências em 

reciclagem - Exp ns o UVR‖, m    nt  r p ss     r  ursos 

financeiros às CONVENIADAS de acordo com o Plano de Trabalho 

descrito no contrato de convênio supracitado. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO (art.33, caput, Ido Decreto 

Federal nº6.017, de 2007) 

  

Este contrato de programa tem por objeto a intermediação para 

implementação da reciclagem, desenvolvida pelo Programa de Gestão 

de Resíduos Sólidos da ITAIPU Binacionalem parceria com o PTI-

BR, por meio de assessoria técnica e estruturação assistida e apoio na 

estruturação, tornando-as exemplos multiplicadores de boas práticas 

em gestão de recicláveis com a inclusão sócio produtiva de catadores 

com o desenvolvimento das seguintes atividades em nível de 

planejamento, com a transferência parcial dos seguintes serviços: 

  

1) elaboração de diagnóstico e prognóstico para municípios de grande 

porte, visando a inovação tecnológica e monitoramento das unidades 

beneficiadas através do Reciclômetro e estruturação dos programas de 

coleta seletiva, com equipamentos e veículos, conforme necessidade 

identificada e disponibilidade de recursos financeiros do convênio ora 

descrito; 

2) após o diagnóstico e estruturação do município selecionado para a 

implantação das unidades de referência, onde o município poderá 

receber apoio e estruturação por meio de equipamentos e veículos, 

conforme disponibilidade de recursos previsto no convênio. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ÁREA DA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS POR MEIO DE COOPERAÇÃO FEDERATIVA (art.33, 

caput, Ido Decreto Federal nº6.017,de2007) 

As atividades em nível de planejamento, a serem executadas pelo 

contratado, serão prestadas em sua sede administrativa ou em outros 

locais previamente definidos, bem como no Município de Lapa, 

aproveitando a todos os usuários dos serviços de saneamento 

prestados pelo contratante, de forma indireta, haja vista a melhoria das 

condições de eficácia e eficiência deste visando o atendimento aos 

padrões definidos no plano de trabalho anexo ao convênio. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO (art.33, caput, Ido Decreto 

Federal nº6.017,de 2007) 

O presente contrato terá vigência pelo prazo de 36 (trinta e seis) 

meses, a contar da data de sua assinatura, observados os requisitos 

legais. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DO MODO, FORMA E CONDIÇÕES DE 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 33 , caput, II do Decreto Federal 

nº6.017,de2007) 

As atividades em nível de planejamento, com a transferência parcial 

de serviços, a serem executadas pelo contratado, serão prestadas com 

as seguintes especificidades: 

  

1) Apoio a estruturação do programa municipal de coleta seletiva com 

inclusão sócio produtiva de catadores condicionada a quesitos como 

infraestrutura e equipamentos, sobretudo, relevante fator e assessoria 

técnica para o planejamento e otimização dos serviços e sistemas de 

manejo de resíduos nos termos apresentado no plano de trabalho; 

2) Aquisição e administração de bens e projetos para o uso do 

município, se necessário de forma compartilhada com os demais 

integrantes do convênio condicionada a disponibilidade financeira e 

liberação de recursos provenientes do convênio; 

3) Gestão dos recursos junto aos entes conveniados e apoio à gestão 

eficiente do saneamento básico no que diz respeito aos serviços de 

manejo de resíduos no município: essas atividades dependerão dos 

critérios de oportunidade e conveniência da Presidência e/ou Diretoria 

Executiva do contratado, podendo haver sugestões, discussões e/ou 

revisões do assunto em Assembleia Geral. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DOS CRITÉRIOS, INDICADORES E 

PARÂMETROS DE FINIDORES DA QUALIDADE DOS 

SERVIÇOS (art.33, caput, III do Decreto Federal nº 6.017, de2007) 

A qualidade dos serviços ficará intrinsecamente relacionada às 

sugestões e reclamações do contratante formulados junto ao 

contratado; diante disso, ficam estabelecidos os seguintes parâmetros: 

1) durante a execução, se o contratante constatar que os serviços 

foram prestados a contento e podem ser melhorados, poderão ser 

apresentadas sugestões ao contratado, formalmente, por qualquer meio 

idôneo; e 

2) durante a execução, se o contratante constatar que os serviços não 

foram prestados a contento, podem ser apresentadas reclamações ao 

contratado, formalmente, por qualquer meio idôneo, o qual verificará 

o respectivo teor e providenciará soluções e/ou esclarecimentos. 

Parágrafo único. De acordo com a atuação do contratante, ficam 

adotados os seguintes indicadores da qualidade dos serviços: 

1) ausência de apresentação de sugestões e/ou reclamações: os 

serviços serão considerados aceitos pelo contratante e revestidos de 

qualidade; 

2) apresentação apenas de sugestões: os serviços serão considerados 

aceitos pelo contratante e revestidos de qualidade; 

3) apresentação apenas de reclamações: os serviços serão 

considerados aceitos pelo contratante e revestidos de qualidade se 

aquelas forem resolvidas ou se o contratado demonstrar que não 

houve resolução por culpa exclusiva de outrem; e 

4) apresentação de sugestões e reclamações: os serviços serão 

considerados aceitos pelo contratante e revestidos de qualidade se as 

reclamações forem resolvidas ou se o contratado demonstrar que não 

houve resolução por culpa exclusiva de outrem. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DA SUA FIXAÇÃO, 

REVISÃO E REAJUSTE (art. 33,caput, IV do Decreto Federal 

nº6.017,de 2007) 

Em razão da execução, pelo contratado, dos encargos e serviços 

referidos nos §§1º e 2º da Cláusula Quinta, o contratante pagará 

àquele o preço total de R$ 8.400,00 (total/anual); o qual será 




